
Empreiteira de Obras na Const. Civil Mendes Ltda - 01/10/1982 a 01/07/1983. 
 
 
Processo 20.13.000001576-5 - MODIFICA, em 24/03/2021, em relação a ALCINDO MARTINS LIMA, 
441380, Professor da Secretaria Municipal de Educação, o Despacho publicado através do DOPA nº 1166, de 
25/11/1999, através do Processo 001.095221.99.9 referente à averbação de tempo de contribuição, quanto 
aos períodos que passam a ser os relacionados abaixo, bem como ao total averbado que passa a ser 2284 
dias de contribuição e não como constou. 
Regime Próprio de Previdência Social/Estado: 
Governo do Estado do RS - 21/02/1991 a 03/08/1995 e 03/08/1997 a 30/05/1999. 
  
Processo 20.13.000003423-9 - MODIFICA, em 24/03/2021, em relação a JESUALDO FREITAS DE 
FREITAS, 421987, Professor da Secretaria Municipal de Educação, o Despacho publicado através do DOPA 
nº 1379, de 29/09/2000, referente à averbação de tempo de contribuição, concedida através do Processo 
001.046560.00.9, quanto ao total averbado que passa a ser 2556 dias de contribuição e não como constou, 
face exclusão da licença-prêmio convertida em dobro, mantendo-se o mesmo período contributivo. 
Regime Próprio de Previdência Social /Estado: 
Governo do Estado do RS - 06/03/1991 a 04/03/1998. 
  
 

 

 
 

 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RM 001/2021 
PROCESSO 21.0.000030351-5 

 
Define prazos de validade para os pareceres técnicos e laudos de 
avaliação elaborados pela EAPL/DAI/RM e dá outras providências. 

 
O SUPERINTENDENTE DA RECEITA MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais, em especial o disposto 
no inciso IX do art. 21 da Lei Complementar nº 765, de 8 de julho de 2015, 
  
CONSIDERANDO que há necessidade de atualização periódica dos valores locativos pelos parâmetros de 
mercado, tendo em vista que a variação do mercado imobiliário não é diretamente proporcional à variação de 
indicadores financeiros; 
  
CONSIDERANDO que a validade técnica padrão estabelecida pela DAI para avaliação locativa é atualmente 
de 12 (doze) meses; 
  
CONSIDERANDO a alta demanda anual de atualizações de valores locativos e o consequente aumento do 
prazo médio para análise da DAI, dificultando os trâmites dos aditivos contratuais; 
  
CONSIDERANDO a necessidade de esforços nas demais demandas da EAPL, como projetos prioritários do 
Município; 
  
CONSIDERANDO a existência de Legislação Municipal que prevê a ampliação dos prazos de avaliações para 
determinadas finalidades, como a Lei Complementar nº 850, de 17 de abril de 2019, que prevê a reavaliação 
periódica no prazo máximo de 02 anos conforme as condições de mercado, e a Instrução Normativa RM nº 
003/2020, que prevê a extensão da validade dos laudos para fins de desapropriação para 24 meses; 
  
CONSIDERANDO a busca permanente de celeridade dos atos de gestão, com segurança jurídica e uso 
racional dos recursos públicos. 
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RESOLVE: 
Art. 1º  Os pareceres técnicos elaborados pela Equipe de Próprios Municipais e Locações (EAPL) da Divisão 
de Avaliação de Imóveis (DAI) da Receita Municipal (RM) que versarem sobre o valor locativo de imóveis de 
interesse do Município terão os seguintes prazos de validade: 
I – 12 (doze) meses, quando o valor locativo esteja próximo ao limite superior do campo de arbítrio do modelo 
de avaliação e houver reajuste do valor locativo fixado contratualmente; 
II – 24 (vinte e quatro) meses, quando o valor locativo esteja próximo ao limite superior do campo de arbítrio 
do modelo de avaliação e não houver reajuste do valor locativo fixado contratualmente; 
III – 24 (vinte e quatro) meses, quando o valor locativo esteja próximo ao valor central estimado pelo modelo 
adotado e houver reajuste do valor locativo fixado contratualmente; 
IV – 36 (trinta e seis) meses, quando o valor locativo esteja próximo ao valor central estimado pelo modelo 
adotado e não houver reajuste do valor locativo fixado contratualmente; 
V - 36 (trinta e seis) meses, quando o valor locativo esteja próximo ao limite inferior do campo de arbítrio do 
modelo de avaliação. 
  
Art. 2º  Os laudos de avaliação elaborados pela EAPL/DAI/RM que versarem sobre o valor locativo de 
imóveis de interesse do Município terão os seguintes prazos de validade: 
I – 12 (doze) meses, quando houver reajuste do valor locativo fixado contratualmente; 
II – 24 (vinte e quatro) meses, quando não houver reajuste do valor locativo fixado contratualmente. 
  
Art. 3º  Os prazos de validade serão informados pelo servidor que tenha elaborado o laudo de avaliação ou o 
parecer técnico. 
  
Art. 4º Quando os valores locativos propostos pelo proprietário ou possuidor do imóvel ficarem em 
inconformidade com os parâmetros e prazos estipulados, deverão ser novamente encaminhados para análise 
da EAPL/DAI/RM. 
  
Art. 5º Os prazos previstos nos arts. 1º e 2º poderão ser revistos de forma fundamentada pela EAPL/DAI/RM. 
  
Art. 6º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua Publicação. 
  

Porto Alegre, 29 de março de 2021. 
  

CHRISTIAN FOUCHARD JUSTIN, Superintendente da Receita Municipal. 
  
 
 

 
 

EDITAL 13582931/2021 
PROCESSO 21.0.000002459-4 

  
O COORDENADOR DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO 
MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE - TART, cumprindo o que dispõe o inciso II do artigo 18 do Regimento 
Interno do Tribunal - RITART, torna pública as pautas das sessões de julgamento da Câmara que serão 
realizadas nos dias 30 e 06 de abril do corrente ano, às 09 horas, por videoconferência nos termos do artigo 
58-A do mesmo Regimento Interno. 
  
PAUTA PARA A SESSÃO DA 2ª CÂMARA DE 30 DE MARÇO DE 2021 
RECURSO DE OFÍCIO 
1) PROCESSO: 19.0.000148383-0   
RELATOR: PAULO EDUARDO BARBOSA SANTOS 
RECORRIDO: COMPANHIA PREDIAL E AGRICOLA S.A. 
ASSUNTO: IPTU-CANCELAMENTO DE LANÇAMENTO 
  
2) PROCESSO: 20.0.0001002110-3 
RELATOR: CARLOS TADEU LEAL 
RECORRIDO: CONGREGAÇAO DAS IRMÃS DE SANTA DOROTÉIA DA FRASSINETTI P B S 
ASSUNTO: ITBI-RECONHECIMENTO DE IMUNIDADE 
  
3) PROCESSO: 20.0.000111840-5 
RELATOR: SIMONE RITA XAVIER CAMARGO 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - TRIBUNAL ADMINISTRATIVO 
DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS
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